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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 834, DE 2016
MENSAGEM A-n° 24/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 12 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 834, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.127.

De origem parlamentar, a propositura proíbe a exploração do gás de xisto pelo método de fratura hidráulica “fracking”, bem como por outras modalidades de exploração do solo que possam ocasionar contaminações do lençol freático e demais acidentes ambientais ou sejam prejudiciais à saúde.
Embora reconheça os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a vetar, totalmente, a propositura, em razão do inafastável vício de inconstitucionalidade que contém.

Com efeito, compete privativamente à União legislar sobre energia, expressão que abrange a energia térmica resultante de combustíveis minerais sólidos, líquidos e gasosos, conforme o artigo 22, inciso IV da Constituição Federal.
A União detém também competência privativa para legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia, de acordo com o artigo 22, inciso XII, da Constituição Federal.

Ademais, segundo a mesma Carta, constituem bens da União os recursos minerais, inclusive os do subsolo (artigo 20, inciso IX).

Nesse cenário constitucional, merece, ainda, menção o artigo 176 que estabelece que as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra.
Dispôs, ainda, a Constituição Federal constituir monopólio da União a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes dessas atividades; o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem (artigo 177, I a IV).

Assim, sob qualquer ângulo que se a aprecie, a propositura viola a competência privativa da União para legislar sobre a matéria, estipulada no artigo 22, incisos IV e XII da Constituição Federal.

Na esfera infraconstitucional, foi editada a Lei federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.
No exercício de sua competência, a ANP, por meio da Resolução ANP nº 21, de 10 de abril de 2014, estabeleceu os requisitos a serem cumpridos pelos detentores de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural que executarão a técnica de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, visando padrões de segurança operacional e de preservação do meio ambiente.

Não por outros motivos, foram contrárias à propositura tanto a Secretaria do Meio Ambiente quanto a de Energia e Mineração.

Em sentido análogo, o voto do 1º Relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 834, de 2016 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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